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PREFÁCIO


			“... E assim, chegar e partir
São só dois lados
Da mesma viagem
O trem que chega
É o mesmo trem da partida
A hora do encontro
É também de despedida
A plataforma dessa estação
É a vida desse meu lugar
É a vida”


			(Milton Nascimento, “Encontros e despedidas”)


			É com muita alegria que escrevo estas páginas apresentando o livro de Osvaldo Mariotto Cerezer, resultado da pesquisa desenvolvida no doutorado em Educação na Universidade Federal de Uberlândia. A obra aborda outras histórias do ensino de História no Brasil, mais especificamente no estado de Mato Grosso, estado para onde o autor migrou e atua como docente do ensino superior na Universidade do Estado de Mato Grosso na cidade de Cáceres: Ensinar história afro-brasileira e indígena no século XXI: a diversidade em debate.


			Osvaldo é o segundo dos cinco filhos de um casal de agricultores, descendentes de imigrantes italianos, vindos da região do Veneto e Friuli-Venezia-Giulia no ano de 1883 e que formaram a comunidade de “Linha Sete” no município de Ivorá-RS. Essa comunidade era composta por apenas 10 famílias de pequenos agricultores, sendo nove de origem italiana e apenas uma família denominada de “brasileiros”, termo ainda usado para se referir aos “afrodescendentes”, diferenciando-os dos “italianos” que compõem a imensa maioria da população da região. A presença da família de “brasileiros” na comunidade marcou, significativamente a infância do autor, como descreveu em seu Memorial. A região da qual Ivorá-RS faz parte é conhecida como “Quarta Colônia de Imigração Italiana” do Rio Grande do Sul. As duas primeiras colônias italianas, segundo Osvaldo, foram formadas a partir de 1870, onde hoje se situam os municípios de Garibaldi e Bento Gonçalves, inicialmente denominadas: Conde D’Eu e Dona Isabel. A terceira colônia foi fundada em 1875, denominada Caxias, corresponde, na atualidade, ao município de Caxias do Sul-RS. A quarta colônia foi fundada pelo Governo Imperial, em 1876, e denominada de Silveira Martins. É composta por vários municípios, dentre os quais está Ivorá, povoado a partir de 1883. Antes de chamar-se Ivorá, nome sugerido pelo Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, em 1939, ao elevar a comunidade à categoria de Vila, o povoado foi denominado de “Núcleo Norte”, por estar ao norte da Colônia de Silveira Martins e, posteriormente Nova Údine – terra de origem de muitos colonizadores. Ivorá é uma palavra de origem indígena que significa “Rio da Praia Formosa”.1


			Osvaldo é um migrante, exerce desde cedo o direito e o desafio de migrar. Encontros e Despedidas2 marcam sua trajetória de vida, como canta o poeta Milton Nascimento. Na infância migrou do campo, onde cursou os primeiros anos na escola rural, para a pequena cidade. Deixou o aconchego da casa da família para continuar seus estudos. De lá para a cidade maior, polo regional, onde viveu, intensamente, experiências no trabalho, no seminário, no quartel das Forças Armadas para conseguir a sobreviver e o acesso à escolaridade. Finalmente, chega à Universidade pública, onde viveu, se graduou e fez o mestrado na área da Educação, desenvolvendo uma pesquisa acerca do ensino de História. Do estado de Rio Grande do Sul, Osvaldo se deslocou, dessa vez para o interior do Paraná, em busca de trabalho, quando, então, teve início sua carreira docente no ensino superior. De lá, novamente, partiu para o interior do Mato Grosso, onde, por meio de concurso, ingressou na Carreira Docente na Universidade Pública. De Mato Grosso, outra despedida, novos encontros, continuou sua viagem, dessa vez para o interior de Minas Gerais, Uberlândia, em busca da formação em doutorado em Educação. Em Uberlândia, um outro desafio na sua travessia: um outro lugar, outra terra, outra cultura – Barcelona, Catalunha. Osvaldo não hesitou. Abraçou a possibilidade ofertada pelo Programa de Doutorado Sanduiche no Exterior (Pdse) da Capes e realizou um estágio de pesquisa na Universidade Autônoma de Barcelona (UAB), sob a orientação do professor catedrático, Dr. Joan Pagés. Retornou a Uberlândia, defendeu sua tese e fez o caminho de volta a Cáceres-MT, como professor formador do curso de História e do mestrado em Ensino de História da Unemat.


			No tempo da infância, os outros, “os brasileiros”, a família de afrodescendentes despertara estranhamento, medo, curiosidade. Havia, segundo ele, na sua mente infantil, uma mistura de mistério, medo e curiosidade muito grande, envolvendo a casa de pedra e seus moradores. Mistério, por não saber o que se passava naquela casa onde moravam pessoas de pele negra e de hábitos, aparentemente, diferentes, segundo as estórias contadas pela família, vizinhos e parentes da comunidade a respeito dos “brasileiros”. Eram estórias carregadas de significados ruins, daqueles que deveriam se manter a distância. Anos mais tarde, na idade adulta, relata Osvaldo, passou a compreender os significados do medo daquela família. Era o medo do diferente, do estranho, medo de “gente de cor” e “estranha” aos olhos de um menino “branco” e educado dentro dos rígidos padrões da cultura europeia, com a forte presença do catolicismo e seus valores e da língua/dialeto italiana. Segundo Osvaldo, a cultura, o comportamento dos “italianos” daquela pequena comunidade, não aceitava e não compreendia a cultura e o comportamento dos “brasileiros”, repercutindo numa educação repleta de preconceitos e estereótipos que fundamentaram a educação da sua infância. No tempo presente, na família há membros afrodescendentes e as pessoas demonstram uma significativa mudança de postura com relação aos outros.


			A prática docente no curso de História, ministrando as disciplinas “Didática do Ensino de História” e “Estágio Supervisionado do Ensino de História” possibilitou o estudo das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, dando continuidade ao trabalho iniciado por outra docente. Osvaldo constatou que o currículo do curso não oferecia nenhum componente curricular a respeito da História da África e dos afrodescendentes, mesmo após a implantação da Lei 10.639/03. Os debates sobre o tema extrapolaram a sala de aula e passou a envolver os professores de História das escolas municipais e estaduais. Esse trabalho deu origem a um projeto de pesquisa interinstitucional entre o curso de História da Unemat e curso de História da Universidade Federal de Mato Grosso, Campus de Rondonópolis-MT, financiado pela Fapemat, incluindo, também, as mudanças trazidas pela Lei n° 11.645/08 que tornou obrigatório o estudo da história e cultura dos povos indígenas. De experiências e dados obtidos nos estudos e discussões em sala de aula no curso de História da Unemat iniciados em 2008, Osvaldo construiu o projeto de pesquisa desenvolvido no doutorado em Educação da UFU que resultou nesta obra, sob a minha orientação.


			Osvaldo assumiu como protagonistas da história “os outros”, os “estranhos”, “os brasileiros”, ou seja, os afrodescendentes e indígenas. Lembrando o poeta Ferreira Gullar, para o autor


			[...] a história humana não se desenrola apenas nos campos de batalhas e nos gabinetes presidenciais. Ela se desenrola, também, nos quintais, entre plantas e galinhas, nas ruas de subúrbios, nas casas de jogos, nos prostíbulos, nos colégios, nas usinas, nos namoros de esquinas. Disso eu quis fazer a minha poesia essa matéria humilde e humilhada, dessa vida obscura e injustiçada, porque o canto não pode ser uma traição à vida, e só é justo cantar se o nosso canto arrasta consigo as pessoas e as coisas que não tem voz3.


			Assim, a temática étnico-racial tornou-se o centro de sua investigação no cenário multicultural do estado de Mato Grosso, articulado ao contexto da sociedade brasileira e internacional.


			O autor questiona como os cursos de licenciatura em História das instituições de ensino superior públicas do Estado de Mato Grosso implementaram a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08? Essas Leis produziram mudanças nos projetos pedagógicos dos cursos? Quais disciplinas e/ou atividades, componentes curriculares desenvolviam o estudo da história e cultura africana, afro-brasileira e indígena? Osvaldo busca compreender, também, quais foram os impactos das mudanças obrigatórias previstas nas Leis na formação inicial do professor de História. Assim, busca outras respostas: quais saberes, experiências e concepções foram apreendidas e produzidas pelos docentes egressos dos cursos, pós legislação? Quem são esses professores de História iniciantes? O que pensam sobre a educação das relações raciais? Como lidam com a questão étnico-racial em sala de aula na educação básica? Sabemos que até a promulgação das Leis grande parte dos cursos superiores de História no Brasil não ofertava o conteúdo referente à história e à cultura da África e indígena. Pesquisas4 demonstram que mesmo com a implantação das Leis, muitos cursos, tradicionalmente defensores do eurocentrismo e da cronologia histórica, conhecida entre nós, como quadripartite francês5 resistiram às mudanças legais.


			E no estado de Mato Grosso – território marcado por conflitos entre afros, indígenas e não indígenas de diferentes partes do país – como essas mudanças ocorreram? Osvaldo investiga o processo de implementação das Leis n° 10.639/03 e n° 11.645/08 nos cursos de licenciatura plena em História das três universidades públicas do estado de Mato Grosso, Brasil, focalizando os impactos ocorridos na formação de novos professores de História e no ensino de história e cultura africana, afro-brasileira e indígena em instituições públicas e privadas de educação básica. A investigação se insere no campo da abordagem qualitativa da pesquisa em educação, tendo como referencial teórico o multiculturalismo crítico. Osvaldo busca capturar e compreender a complexa rede de saberes, significados e representações que fazem parte do contexto universitário e escolar. Por meio de variadas fontes escritas (leis, pareceres, currículos, documentos variados) e orais analisa os impactos das Leis na formação dos professores de História e as relações entre práticas, saberes, representações, significados atribuídos pelos sujeitos docentes. Tendo como referencial os procedimentos metodológicos da história oral, foram entrevistados os professores formadores das áreas de História e cultura africana, afro-brasileira e indígena, e professores de Prática de Ensino de História e Estágio Supervisionado dos três Cursos. O outro grupo entrevistado foi composto de professores de História iniciantes na carreira (0 a 5 anos), licenciados (egressos) nos cursos superiores de História investigados – Universidade do Estado de Mato Grosso, Unemat Campus de Cáceres, Universidade Federal de Mato Grosso e Universidade Federal de Mato Grosso, de Campus de Rondonópolis.


			O autor realizou um amplo levantamento bibliográfico, incluindo uma pesquisa no Banco de Teses da Capes com o objetivo de produzir uma cartografia de saberes acerca da temática. Dialogou com diversos autores, como por exemplo (Peter McLaren, Henry Giroux; Petronilha B. G. e Silva, Nilma Lino Gomes; Munanga, Hall, Bhabha e tantos outros), desvelando as fronteiras construídas pelos estereótipos, as concepções etnocêntricas e eurocêntricas, ainda recorrentes em instituições educacionais, nos currículos e nos saberes escolares. Osvaldo defende uma escola plural, hibrida, multicultural, que valoriza a diversidade étnico-racial e a formação de cidadãos.6 Nesse sentido, o autor enfatiza os aspectos fragilizadores e potencializadores da construção de saberes e práticas pedagógicas que valorizam a temática história e cultura afro-brasileira e indígena na educação básica e superior. Assim, o livro de Osvaldo apresenta uma contribuição política e educacional importante para o ensino de História no Brasil e a educação das relações étnico-raciais. Como nos instiga Munanga7 a grande tarefa dos educadores (ressalto dos professores de História) é rever o que e como se ENSINA. O ensino de História tem um papel estratégico, pois nos ajuda a compreender o mundo em que vivemos e o que QUEREMOS!


			Boa Leitura!


			Selva Guimarães


			Universidade Federal de Uberlândia


			Inverno de 2017.


			 


			





APRESENTAÇÃO


			A implementação, pelo governo federal no início dos anos 2000, de políticas para ações afirmativas, visando o combate ao racismo e à discriminação como possibilidade de compensação da condição de atraso e de exclusão social de grupos e sujeitos historicamente marginalizados, como os afro-brasileiros e indígenas, deu início a uma nova fase em termos de ações, políticas públicas de reparação e reconhecimento das lutas históricas desses segmentos no âmbito das políticas educacionais brasileiras. Como consequência dessas ações afirmativas e das históricas reivindicações dos movimentos negros e indígenas e de grupos e movimentos sociais, foram promulgadas as Leis n.º 10.639/03 e n.º 11.645/08, as quais lançaram, para a educação brasileira e para a sociedade, o desafio de rever o silenciamento e desprezo à história e às culturas afro-brasileira e indígena. A luta pelo fim da exclusão desses sujeitos começou a ganhar novos contornos, desenhando um inovador cenário onde a educação tornou-se um dos principais palcos para a re-construção e transmissão de saberes com foco na educação para as relações raciais positivas. 


			Ao trazer à tona a necessidade de discussão e revisão, as políticas de ações afirmativas colocaram no centro dos debates a implementação, na educação básica, do estudo dos temas pertinentes à história e cultura da África, afro-brasileira, mas também a indígena. Ao mesmo tempo esse movimento provocou reflexões e apontou para a necessidade de mudanças teóricas e políticas dos cursos de formação inicial de professores, nos currículos e nas práticas dos docentes, visando inserir múltiplos sujeitos no bojo de uma sociedade plural e diversa culturalmente.


			Além da formação inicial, a promulgação das leis e a implementação de políticas afirmativas mobilizaram, em todo território nacional, a criação e efetivação de cursos de formação continuada para os profissionais das mais diversas áreas das ciências humanas, visando a atender a demanda de formação para temáticas pouco conhecidas e, muitas vezes, silenciadas e/ou ignoradas.


			Ao propor a revisão, reescrita e valorização da história de negros e indígenas no desenvolvimento da sociedade brasileira, passou-se a exigir dos educadores mudança de seus conhecimentos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígena, assim como em suas formas de pensar e agir sobre a condição desses sujeitos no contexto histórico brasileiro8. 


			As transformações exigidas pelas referidas leis, suas diretrizes e demais ações, colocaram em debate as formas tradicionais de produção da história e sua veiculação no interior dos livros didáticos, dos projetos pedagógicos e dos currículos dos cursos de formação de professores, visando a qualificar os docentes. 


			Os educadores depararam-se, então, com desafios relacionados aos conhecimentos específicos, materiais didáticos, currículos escolares e cursos de formação inicial que focalizassem a história e as culturas africana, afro-brasileira e indígena, de forma a romper com velhos estigmas presentes na superada cultura brasileira.


			Nesse cenário, tendo como referência a demanda de formação dos professores de História para o trato das temáticas relacionadas à diversidade étnico-racial, com ênfase na história e cultura da África, dos afro-brasileiros e indígenas, a presente obra possui como problemática central a análise da implementação das Leis n.º 10.639/03 e n.º 11.645/08 no interior dos cursos de Licenciatura em História, tendo por objeto empírico três universidades públicas do estado de Mato Grosso, Brasil – Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat), Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Campus de Cuiabá, e Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT/ROO) – Campus de Rondonópolis – indagando: qual foi o impacto dessas discussões na formação inicial do professor de História? Que saberes, experiências e concepções foram apreendidas e produzidas pelos egressos dos cursos de História? Quem são os professores de História iniciantes colaboradores desta investigação? O que sabem e o que pensam sobre a educação das relações étnico-raciais? Como lidam com a questão étnico-racial em sala de aula na educação básica? Quais as principais dificuldades encontradas e os caminhos percorridos para o enfrentamento das problemáticas? 


			Nosso principal objetivo é compreender como os cursos de Licenciatura em História de Mato Grosso incluíram a história e a cultura africanas, afro-brasileira e indígena em seus currículos de formação docente, tendo como referência os novos marcos jurídicos, assim como os impactos ocorridos na formação inicial de professores de História em instituições públicas e privadas de educação básica do estado de Mato Grosso, identificando as alterações desenvolvidas pelos cursos e as ações propositivas implementadas na formação e na ação pedagógica dos professores egressos dos cursos analisados.


			Nesse sentido, a pesquisa possui como objetivos específicos:


			

					
1.	analisar o impacto promovido pela implementação do disposto nas Leis n˚ 10.639/03 e Lei n° 11.645/08 nos currículos dos cursos de Licenciatura em História de Mato Grosso;



					
2.	identificar, junto aos cursos de História de Mato Grosso, as permanências, rupturas e possíveis mudanças no trato das questões raciais, a partir da implementação da citada legislação;



					
3.	refletir sobre os saberes que os professores formadores dos cursos analisados detinham acerca dos estudos da temática africana, afro-brasileira e indígena, junto às IES investigadas;



					
4.	analisar o cenário da formação inicial dos professores de História e os impactos nos saberes e práticas docentes, relacionadas ao estudo da história e cultura africana, afro-brasileira e indígena na Educação Básica;



					
5.	analisar, a partir das vozes docentes, como as ações desenvolvidas pelos professores iniciantes impactavam no processo de implementação dos estudos sobre história e cultura da África, afro-brasileira e indígena na Educação Básica.



			


			Diante do exposto, lançamos os seguintes questionamentos: como os Cursos de Licenciatura em História, das instituições públicas de ensino superior do estado de Mato Grosso receberam a promulgação das Leis n.º 10.639/03 e n.º 11.645/08? Houve impacto na organização curricular dos cursos? Quais foram eles? Como os cursos implementaram o disposto na legislação? Que disciplinas e/ou atividades curriculares desenvolvem estudos da história e da cultura africana, afro-brasileira e indígena? Como os professores egressos destes cursos e em início de carreira se relacionam com o estudo dessas questões? Como lidam com a problemática étnico-racial em sala de aula e os desafios por eles enfrentados? 


			Na compreensão das representações e dos saberes dos professores de História iniciantes sobre a temática destaca-se, como elemento vital para a captação e análise dos impactos dos novos marcos jurídicos na formação inicial, os saberes e nas práticas docentes dos sujeitos investigados.


			A escolha dos três citados cursos de História justifica-se pelas seguintes razões: o estado de Mato Grosso constitui-se num território marcadamente multicultural; o fato de atuar como docente formador e pesquisador em um curso de História estadual e, por fim, por se constituírem nos únicos cursos de licenciatura em História de universidades públicas do Mato Grosso instaladas nos principais centros formadores de professores de História do Estado9.


			A investigação justifica-se pela relevância política, social e científica da temática história e cultura africana, afro-brasileira e indígena, a partir da promulgação das Leis n.º 10.639/03 e n.º 11.645/08, com relação à necessária qualificação de professores de História aptos a lidar com a complexidade e os desafios representados pela problemática das políticas públicas implementadas nos anos 2000, e as demandas políticas e sociais. 


			Para analisar essas e outras questões, se faz necessário compreender como se deu a implementação das duas citadas legislações no interior dos cursos superiores de História e o processo de formação inicial dos professores, analisando ênfases, resistências, omissões, práticas docentes e os saberes mobilizados e sistematizados no interior do processo formativo, relacionados ao estudo e ao aprendizado de uma educação com foco nas relações étnico-raciais. Procuraremos identificar as potencialidades, propostas e dificuldades encontradas pelos professores formadores e iniciantes no desenvolvimento das abordagens sobre o ensino da história e das culturas afro-brasileira e indígena em sala de aula. 


			Consideramos relevante registrar as vozes dos professores, refletir sobre os saberes e as práticas pedagógicas dos formadores e dos formados, especialmente dos professores iniciantes que lecionam nas escolas, com 1 a 5 anos de atuação profissional na área de História e têm como tarefa o ensino de História com foco na diversidade étnico-racial afro-brasileira e indígena. Nesse contexto esta investigação, a nosso ver, poderá contribuir para a compreensão do tratamento e da importância atribuídos aos cursos de formação de professores de História, no que diz respeito ao ensino das culturas africanas, da África e dos afro-brasileiros e indígenas, assim como das práticas formativas voltadas à docência da educação básica, uma vez que, para se compreender, de forma mais ampla e profunda, a realidade do ensino de história no interior das instituições escolares, faz-se necessário analisar a formação inicial, especialmente com relação às questões historicamente silenciadas e negligenciadas, como as relacionadas às temáticas afro-brasileira e indígena. 


			Acreditamos, também, que a investigação poderá oferecer subsídios para se compreender as maneiras de pensar e fazer, as metodologias, os recursos didático-pedagógicos, seus aspectos fragilizadores e potencializadores, desafios e problemas enfrentados, assim como vislumbrar as alternativas construídas pelos docentes iniciantes no tratamento da complexidade que envolve a temática afro-brasileira e indígena e sua repercussão na realidade social e educacional. 


			Buscaremos, também, por meio de variados instrumentos de investigação, analisar e compreender os impactos produzidos pelas políticas públicas voltadas para a educação das relações raciais nos cursos de formação inicial em História, nos processos de construção de saberes e nas práticas dos professores iniciantes que atuam junto às escolas públicas e privadas de Mato Grosso, tanto na educação básica como nos ensinos fundamental e médio. 


			Podemos verificar como na sociedade brasileira, e em especial nas instituições escolares, ainda permanecem fortes indícios/manifestações de preconceito, discriminação, desconhecimentos, estereótipos e silenciamentos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígena.


			Acreditamos que o resultado deste tipo de pesquisa poderá oferecer subsídios para as políticas públicas da área de educação, voltadas para a diversidade étnico-racial, principalmente para os cursos de licenciatura em História de Mato Grosso e, consequentemente, para o processo de formação inicial de novos profissionais da História em sua prática docente na Educação Básica. A ênfase da pesquisa constitui-se num campo fértil para a compreensão de que os cursos de Licenciatura em História possuem a responsabilidade ética e política para o desenvolvimento de uma formação multicultural em que a diversidade seja reconhecida, assumida e respeitada.


			O universo de colaboradores(as) é composto por 11 professore(as) de História iniciantes10, sendo quatro professores egressos do curso de licenciatura em História da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat), Campus de Cáceres, quatro professores iniciantes egressos do curso de Licenciatura em História da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Campus de Cuiabá, e três professores iniciantes egressos do curso de Licenciatura em História da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Campus de Rondonópolis.


			Para uma compreensão mais abrangente da questão em estudo, fizeram parte, também, do universo de colaboradores 7 (sete) professores(as) formadores(as) dos referidos cursos, prioritariamente aqueles responsáveis pelas áreas/disciplinas de história e cultura africana, afro-brasileira e indígena, além de professores de Prática de Ensino de História e Estágio Supervisionado. A opção por esses últimos formadores(as) justifica-se pela necessidade de aprofundamento na compreensão do trabalho desenvolvido por eles em suas respectivas áreas e disciplinas, mas também no que concerne à inclusão dos estudos sobre África, afro-brasileiros e indígenas nas discussões inerentes à formação de professores, Didática, Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Ensino de História.


			Portanto, o universo total dos sujeitos da pesquisa é composto por 11 professores de História iniciantes, licenciados nos cursos superiores de História da Universidade do Estado de Mato Grosso, Unemat Campus de Cáceres, Universidade Federal de Mato Grosso e Universidade Federal de Mato Grosso, Campus de Rondonópolis, com 1 a 5 anos de atuação docente em fase inicial da carreira, e de sete professores formadores dos cursos de História citados.


			A ênfase da pesquisa nos docentes dos anos iniciais da carreira do professor de História justifica-se por considerarmos ser essa fase um momento importante para o início da construção da identidade profissional docente. A fase inicial da docência representa um campo de luta, angustia, dificuldade e tentativas de construção de formas de trabalho e sobrevivência frente aos desafios e à complexidade do trabalho docente. Como campo de luta, a identidade profissional docente passará por várias transformações, contradições e reinvenções ao longo da carreira profissional. Assim, a investigação abarca professores iniciantes egressos dos cursos analisados, a partir do ano de 2008, quando foram adotadas as já citadas Leis Nacionais. Ademais, para a escolha dos sujeitos colaboradores foram definidos critérios relacionados às questões de gênero, raça/etnia e ao fato de serem professores iniciantes vinculados à educação básica das redes públicas e privadas de ensino de Mato Grosso. A seleção dos colaboradores foi realizada por meio de indicações/sugestões dos professores formadores dos três cursos supracitados, de acordo com a diversidade e o atendimento aos aspectos de cor/raça e gênero.


			O diálogo com os professores formadores possibilitou uma compreensão mais abrangente e detalhada da implementação, ou não, dos estudos sobre África, afro-brasileiros e indígenas no currículo dos cursos de graduação em História analisados, além de aclarar a importância atribuída a tais conhecimentos na formação das novas gerações dos docentes de História. 


			Aos analisarmos as vozes dos professores formadores e dos professores iniciantes, tornou-se possível refletir sobre as relações entre os processos formativos voltados à educação para as relações étnico-raciais na formação inicial, e os impactos na formação dos saberes e das práticas dos professores iniciantes, mas também as repercussões no estudo dessas problemáticas no ensino fundamental e médio. 


			Partimos da premissa de que a realização do estudo da temática aqui apresentada requer a apreensão de problemas relacionados ao trabalho com a diversidade étnico-racial, decorrente da formação acadêmica desenvolvida no interior dos cursos de licenciatura em História. Assim, realizamos uma análise sobre a incorporação da temática afro-brasileira e indígena nos currículos dos cursos de graduação em História de Mato Grosso, suas limitações e possibilidades.


			Para o desenvolvimento da reflexão histórica sobre o assunto, além das fontes orais, foram utilizadas outras modalidades documentais, tais como: leis, documentos curriculares e diretrizes curriculares, nacional e estadual, que orientaram as ações para o ensino da história da África, dos afrodescendentes e indígenas no interior da educação básica, além da incorporação de vasta bibliografia sobre o tema. 


			Destacamos que o estado de Mato Grosso se constitui em espaço rico para o desenvolvimento de práticas de pesquisa e ensino sobre os grupos étnico-raciais, uma vez que possui como marcas constituintes na formação de sua identidade uma forte presença africana e indígena, sobre as quais é necessário estabelecer uma relação de proximidade, conhecimento e respeito. 


			Trilhas a Seguir: a opção metodológica


			A investigação se insere no campo das abordagens qualitativas sobre a questão educacional e a complexa rede de saberes, significados e representações que fazem parte do contexto escolar atual. Assim, a pesquisa foi desenvolvida a partir do diálogo entre os sujeitos (professores formadores e egressos), da análise das relações entre os cursos de licenciatura em História de Mato Grosso, do disposto nas Leis federais, bem como se apoiou nas Diretrizes Curriculares Nacional e Estadual para a educação das relações étnico-raciais e seus impactos na formação dos professores.


			Nesse contexto, compartilhamos com Bogdan e Biklen11 que compreendem a abordagem qualitativa como aquela que, “[...] exige que o mundo seja examinado com a ideia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para se constituir numa pista que nos permita estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso objecto de estudo”. Nessa direção, compreendemos que os relatos de experiências sobre a formação acadêmica e a atuação profissional dos colaboradores foram importantes na compreensão de como a educação e as relações étnico-raciais se incorporaram nos projetos formativos dos cursos de história e sua repercussão na formação e na prática docente de professores iniciantes.


			Uma característica da investigação qualitativa se circunscreveu à importância atribuída às representações ou aos significados construídos pelos colaboradores sobre o tema em estudo. Assim, suas percepções sobre as experiências são aspectos relevantes para os quais o pesquisador precisa lançar um olhar atento e minucioso, para não perder detalhes que podem revelar informações importantes. Nesse sentido,


			[...] a investigação qualitativa é descritiva. [...]. Na busca de conhecimento, os investigadores qualitativos não reduzem as muitas páginas contendo narrativas e outros dados a símbolos numéricos. Tentam analisar os dados em toda a sua riqueza, respeitando, tanto quanto o possível, a forma em que estes foram registrados ou transcritos.12 


			Na compreensão ampla e minuciosa sobre o objeto em estudo, proporcionada pela abordagem qualitativa, os significados são tão ou mais importantes que os dados, uma vez considerados uma das suas características centrais. Dessa maneira, “os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que simplesmente pelos resultados ou produtos”.13 


			A análise qualitativa, na apresentação e discussão das evidências, tem como referência a perspectiva teórica multicultural crítica, permitindo uma compreensão das diferentes vozes e dos sentidos atribuídos pelos sujeitos a respeito da diversidade étnico-racial na formação e na prática docente, explicitando uma pluralidade de ideias e de concepções.


			Para que essas questões sejam alcançadas, o papel desempenhado pelo investigador e pelo colaborador, no desenvolvimento da pesquisa, pode indicar o sucesso ou o fracasso da empreitada qualitativa. Szymanski14, ao analisar a importância da entrevista e do pesquisador no desenvolvimento da investigação, argumenta que:


			[...] a entrevista também se torna um momento de organização de ideias e de construção de um discurso para um interlocutor, o que já caracteriza o caráter de recorte da experiência e reafirma a situação de interação como geradora de um discurso particularizado. Esse processo interativo complexo tem um caráter reflexivo, num intercâmbio continuo entre significados e o sistema de crenças e valores, perpassados pelas emoções e sentimentos dos protagonistas.


			A complexidade de informações que os dados de uma pesquisa apresentam é essencial para a análise dos significados produzidos sobre o tema de investigação. Assim, a ótica qualitativa nos possibilita evitar abordagens reducionistas, proporcionando leituras e interpretações múltiplas dos fenômenos, fatos sociais e problemas a serem pesquisados. 


			A pesquisa qualitativa, para Minayo15,


			[...] responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado, ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 


			O principal instrumento utilizado para o registro das vozes foi a entrevista oral, inspirada nos procedimentos metodológicos delineados pela história oral temática. A opção por essa técnica de investigação no campo da educação se justifica por proporcionar uma mediação significativa entre dois campos do conhecimento, o da história e o da educação. Esse diálogo possibilita ampliar a compreensão dos problemas relacionados ao estudo da história afro-brasileira e indígena no interior da educação básica e superior, por meio das vozes dos sujeitos envolvidos, tanto com relação à formação inicial quanto sobre as práticas dos professores iniciantes.


			Para Portelli16, 


			[...] a História Oral é uma ciência e arte do indivíduo. Embora diga respeito – assim como a sociologia e a antropologia – a padrões culturais, estruturas sociais e processos históricos, visa aprofundá-los, em essência, por meio de conversas com pessoas sobre a experiência e a memória individuais e ainda por meio do impacto que estas tiveram na vida de cada uma.


			Para os objetivos da presente investigação, acreditamos que a história oral temática contemplou nossos anseios, pois tornou possível a construção de triplo diálogo: com os registros orais, e as demais fontes documentais analisadas, e os currículos dos cursos de História. A história oral temática permitiu a realização de comparações entre as informações das entrevistas com os colaboradores, suas contradições, divergências e convergências com os demais documentos analisados. A construção dessa ponte foi fundamental, uma vez que buscamos enfatizar os movimentos, deslocamentos e diálogos entre os impactos das leis de ação afirmativa nos cursos de História e sua relação com a formação de professores e as práticas docentes dos professores iniciantes.


			Para Meihy e Holanda17,


			[...] mesmo abrigando índices de subjetividade, a história oral temática é mais passível de confrontos que se regulam a partir de datas, fatos, nomes e situações. Quase sempre, a história oral temática equivale à formulação de documentos que se opõem às situações estabelecidas. A contundência faz parte da história oral temática que se explica no confronto de opiniões firmadas. 


			Para o campo de investigações sobre o ensino da história, a história oral se apresentou enquanto estratégia importante para que se pudesse ter acesso às experiências, memórias e significados atribuídos pelos professores, oportunizando, com isso, compreender, analisar e intervir no espaço educacional. 


			As narrativas registradas tornaram possível a reflexão dos processos formativos dos sujeitos da investigação, com ênfase para a educação das relações étnico-raciais e a relação dessas com representações, saberes, práticas e significados desenvolvidos no interior das escolas. 


			Nesse sentido, segundo Pesavento18,


			As representações construídas sobre o mundo não só se colocam no lugar deste mundo, como fazem com que os homens percebam a realidade e pautem a sua existência. São matrizes geradoras de condutas e práticas sociais, dotadas de força integradora e coesiva, bem como explicativa do real. Indivíduos e grupos dão sentido ao mundo por meio das representações que constroem sobre a realidade. 


			Ao mesmo tempo, as narrativas dos professores iniciantes permitiram uma oportunidade única para que eles pudessem expor seus “posicionamentos pessoais, julgamentos, explicações, fugindo das respostas do tipo sim ou não”19.


			A possibilidade de acesso e de escuta das vozes dos professores de História iniciantes, assim como dos professores/sujeitos envolvidos em sua formação inicial, abriu um importante campo para a análise das experiências de implementação das Leis n.º 10.639/03 e n.º 11.645/08 no interior dos cursos de licenciatura em História de Mato Grosso. A partir disso, torna-se possível capturar a repercussão e os impactos das mudanças ocasionadas pelas políticas educacionais na formação e na prática docente dos egressos desses cursos.


			Em educação, as narrativas orais constituem-se em importante instrumentos para a compreensão da realidade educacional e formação de pesquisadores e professores. De acordo com Delgado20, 


			[...] a História Oral é um procedimento metodológico que busca, pela construção de fontes e documentos, registrar, através de narrativas induzidas e estimuladas, testemunhos, versões e interpretações sobre a História em suas múltiplas dimensões. Para o campo de investigações sobre o ensino da História, a história oral se apresenta como uma estratégia importante para alcançar as experiências, memórias e significados dos professores, possibilitando com isso, a oportunidade de compreensão, análise e intervenção no espaço educacional. 


			Nesse contexto, buscamos compreender “o mundo do sujeito, os significados que atribui às suas experiências cotidianas, sua linguagem, suas produções culturais e suas formas de interações sociais”.21


			As narrativas foram analisadas em diálogo com a pesquisa bibliográfica sobre o tema de investigação, e tendo por base documentos das políticas públicas, nacional e estadual. As evidências foram interpretadas por meio da análise qualitativa, por entendermos que esta abordagem nos proporciona um campo extremamente rico de leituras e interpretações.


			Os professores(as) colaboradores(as), iniciantes e formadores(as) não foram identificados pelos seus nomes, mas sim como: professor(a) iniciante I, II, III e assim sucessivamente, atingindo o número de 11 professores(as) colaboradores(as). Os professores(as) formadores(as) foram identificados por: professor(a) formador(a) I, II, III e assim sucessivamente, totalizando 7. 


			As entrevistas orais foram gravadas seguindo um roteiro preestabelecido, composto de questões que contemplavam os objetivos centrais da investigação. Após esse momento de registro inicial os depoimentos foram transcritos na íntegra e devolvidos aos colaboradores para avaliação. Posteriormente, foram eles textualizados e analisados. A textualização das entrevistas orais é fundamental para dar maior fluidez ao texto e facilitar as leituras, no processo de transformação do “oral para o escrito”. Tal transformação, segundo Meihy e Holanda22, reveste-se de grande valor, pois “a palavra também varia na forma do oral para o escrito. É assim que se justificam as variantes de uma mesma fonte, a palavra, que ao perder sua condição etérea ganha dimensões plásticas, viram letras grafadas”. A adequação do oral para o escrito, além de transformar sua grafia, adequando-o às normas oficiais da língua portuguesa, converte as informações orais em documento escrito, elemento fundamental para a análise e a construção da tese.


			Meihy e Holanda23 chamam esse processo de “transcriação”, compreendido como recriação do texto oral para o escrito, sem perder sua essência, ou seja, as informações nele contidas. Para os mesmos autores, “a transcriação nos aproxima do sentido e da intenção original que o colaborador quer comunicar”. Complementam, ainda, “a textualização final da entrevista é de autoria do historiador, sendo o depoente um colaborador para a fabricação desse novo documento”24. Compreendemos, assim, que a transformação do oral em escrito concretiza-se pelo trabalho de “transcriação”, elaborado pelo historiador, o qual produz um documento novo e fundamental para a compreensão de realidades singulares e que não encontram espaço nas formas tradicionais de produção de conhecimentos históricos. 


			“A pesquisa é um cerco em torno de um problema”25. A afirmação da autora nos remete para a reflexão acerca da importância de um delineamento adequado em torno do aspecto central de toda investigação, ou seja, o problema de pesquisa. Para a autora, “é necessário escolher instrumentos para acessar a questão, vislumbrar e escolher trilhas a seguir e modos de se comportar nessas trilhas, criar alternativas de ação para eventuais surpresas, criar armadilhas para capturar respostas significativas”26. No percurso investigativo, esse foi nosso maior desafio.


			A presente obra está organizada em cinco capítulos, visando a contemplar, de forma ampla, a problemática e os objetivos da investigação. Assim, tem início com o “Cenário da pesquisa: Mato Grosso – um território em disputas multiculturais”, que objetiva apresentar o cenário investigativo, alguns aspectos atuais e a configuração histórica da formação do estado de Mato Grosso, com destaque para a presença das populações negras escravizadas e suas relações conflituosas com as comunidades indígenas, dentre outras características históricas da formação de um território multiétnico e multicultural, além de abordar, também, questões atuais, como a análise sobre a educação escolar quilombola e a educação superior indígena de Mato Grosso.


			A seguir, em “Ações políticas internacionais e nacionais de combate ao racismo, discriminação, xenofobia e intolerância correlatas”, são apresentados o levantamento e a análise das políticas internacionais e nacionais de combate ao racismo, à discriminação racial e às ações correlatas, com ênfase na educação das relações étnico-raciais e ao estudo da história e da cultura africana, afro-brasileira e indígena no Brasil. Nesse contexto, analisamos as orientações para a educação das relações raciais contidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais e nas Diretrizes do Estado de Mato Grosso para a educação das relações étnico-raciais.


			Para contemplar o cenário empírico abordado, segue-se “História e Cultura Africana, Afro-brasileira e Indígena nos Cursos de Licenciatura em História de Mato Grosso”, analisando a formação dos cursos de História das universidades públicas de Mato Grosso. Nesse aspecto, são tratados seus currículos visando a compreender os possíveis impactos do estudo da História e da cultura africana, afro-brasileira e indígena na formação inicial. Juntamente com a análise, introduzimos as vozes dos professores formadores dos três cursos de História, a fim de apreender as dinâmicas, as mudanças, as resistências e as conquistas no estudo da temática racial africana, afro-brasileira e indígena e sua relação com a formação inicial de professores de História.


			“Entre saberes e práticas de professores iniciantes de História: o estudo das temáticas afro-brasileira e indígena na educação básica” trata-se de um mapa da produção de pesquisas envolvendo questões relacionadas às populações negra e indígena e sua relação com a implementação das leis de ações afirmativas. Dialogamos, também, com as vozes dos professores iniciantes sobre o estudo das temáticas na formação inicial dos cursos de História de Mato Grosso, os impactos na formação e nos saberes e práticas docentes desenvolvidas em escolas públicas e privadas da educação básica mato-grossense, bem como os desafios de sua inserção na carreira docente. Neste espaço textual, direcionamos nosso olhar para a compreensão de dinâmicas, as metodologias, as atividades, o estudo e as demais ações produzidas pelos colaboradores no espaço da sala de aula. 


			Em “O estudo da temática afro-brasileira e indígena no estado de mato grosso – diálogos”, é estabelecido um vigoroso diálogo entre a documentação oficial, nacional e estadual, cotejados com os currículos, as vozes dos formadores e professores iniciantes. O objetivo foi o de capturar as relações entre a configuração curricular dos cursos de História de Mato Grosso, com ênfase para a implementação da educação para as relações étnico-raciais e a prática docente dos egressos nas escolas. Nesse contexto são analisados os impactos e os desafios da formação inicial de professores de História frente à prática docente e à prática pedagógica, segundo a concepção dos professores iniciantes no ensino da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, em sua prática junto à educação básica.


			No encerramento do livro realizamos uma análise final da problemática central da pesquisa, cotejando com os resultados obtidos. Almejamos ter colaborado para estimular o necessário aprofundamento das discussões relacionadas à formação inicial em História e suas relações com os saberes e as práticas docentes dos egressos atuantes no ensino da história e da cultura africana, afro-brasileira e indígena no atual contexto educacional brasileiro.
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Capítulo 1


			CENÁRIO DA PESQUISA: MATO GROSSO – UM TERRITÓRIO EM DISPUTAS MULTICULTURAIS


			O estado de Mato Grosso constitui-se numa das 27 unidades federativas que compõem o território brasileiro. Está localizado na região Centro-Oeste do Brasil, tendo a porção norte do território situado na Amazônia Legal, e a região sul como parte do Centro-Sul do Brasil. Possui como limites político-geográfico os Estados do Amazonas e Pará (Norte); Tocantins e Goiás (Leste); Mato Grosso do Sul (Sul); Rondônia (Oeste) e, na esfera internacional, a Bolívia (Oeste). 


			É o terceiro maior Estado brasileiro e o mais extenso da região Centro-Oeste, detentor de área geográfica que abrange 903.329,700 km², correspondendo a 10,6% do território nacional. Seu relevo é composto por planaltos e chapadas, ao centro, planícies alagadas, conhecidas como Pantanal, a oeste, e com planaltos e depressões residuais ao norte. Agraciado com três importantes ecossistemas – Cerrado, Amazônia e Pantanal, sua vegetação predominante é o cerrado, na parte leste, sendo que na região noroeste encontra-se a floresta Amazônica, e a oeste a vegetação típica do pantanal. Dentre os principais rios, destacamos os Juruena, Teles Pires, Xingu, Araguaia, Paraguai, Piqueri, Cuiabá e São Lourenço das Mortes.


			De acordo com dados do IBGE27, Censo de 2010, Mato Grosso possuía 3.035.122 habitantes, representando 1,60% da população brasileira, sendo o décimo nono estado mais populoso do Brasil. A grande extensão territorial faz com que o estado apresente grandes vazios demográficos, com taxa de ocupação de 3,36 habitantes por quilometro quadrado. Apesar disso, é o segundo estado mais populoso da região Centro-Oeste, atrás apenas de Goiás, que apresentava, uma população de 6.003.788 habitantes. Segundo o IBGE, a taxa anual de crescimento demográfico é de 1,9% ao ano.


			O mapa a seguir apresenta o território de Mato Grosso e suas “mesorregiões”.


			[image: C:\Users\OSVALDO MARIOTTO\Pictures\mapa-estado-mato-grosso-mesorregioes.png] 


			MAPA 1: MESORREGIÕES DO MATO GROSSO


			FONTE: Disponível em: <http://www.baixarmapas.com.br/mapa-de-mesorregioes-de-mato-grosso/(2012)>. Acesso em: 12 mar. 2012.


			Segundo o IBGE (2012), a população de Mato Grosso aumentou 21% no período compreendido entre os Censos Demográficos de 2000 e 2010, representando a maior taxa de crescimento entre os estados integrantes da região Centro-Oeste. O índice representou um acréscimo de 529.638 mil pessoas. Ainda de acordo com o IBGE, o número de novas cidades criadas em Mato Grosso nas últimas décadas foi bastante expressivo. Em 1960, ele apresentava 29 municípios e uma população pouco maior de 330 mil habitantes. Em 2010 foram contabilizados 141 municípios e uma população de mais de 3 milhões de habitantes. No período de 2000 a 2010, Mato Grosso contabilizou a criação de 15 novas cidades. Nesse contexto, e em comparação com os demais estados, Mato Grosso apresentou um aumento de 386% na criação de novos municípios.


			O grande crescimento populacional é explicado, em parte, pelo expressivo fluxo migratório ocorrido nas últimas décadas, quando milhares de pessoas se deslocaram para a região em busca de uma vida melhor. Isso ocorreu devido à necessidade do suprimento de mão de obra, provocado pelo intenso crescimento da agroindústria, representada pela expansão da chamada fronteira agrícola. A maioria dos 141 municípios era habitada, em 2010, por menos de 20 mil pessoas. Cuiabá, capital do estado, segundo dados do IBGE do ano 2010, era a cidade mais populosa, com 551.098 mil habitantes. Destacam-se Várzea Grande (252.596), Rondonópolis (195.476), Sinop (113.099), Cáceres (87.942), Tangará da Serra (83.431), Sorriso (66.521), Barra do Garças (56.560) e Alta Floresta (49.164), como cidades com maior concentração demográfica. A grande maioria da população mato-grossense (82%) concentra-se em áreas urbanas, visto que a população rural girou em torno de 18,11% dos habitantes. 


			Mato Grosso ocupa a 11º posição no ranking nacional do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), com a média de 0,796 pontos. Nesse contexto, 89,8% da população é alfabetizada e 48,7% possuíam oito ou mais anos de estudo. A taxa de mortalidade infantil foi a maior do Centro-Oeste, com 19,2 mortes a cada mil crianças nascidas vivas. A taxa de assassinatos atingia 25,2 por 100 mil habitantes, considerada uma das maiores médias nacionais28. 


			A década de 1990 representou o início das grandes transformações para o estado de Mato Grosso, visto seu crescimento expressivo na economia, principalmente com a intensificação da explosão agrícola e da agroindústria. Dados do Governo estadual demonstram os recentes recordes na produção de soja, algodão, milho, entre outros produtos, além do grande rebanho bovino que se aproxima de 30 milhões de cabeças de gado, colocando o estado entre os que apresentam o maior índice de desenvolvimento econômico do Brasil. 


			A presença considerável da população indígena de diferentes etnias, em um contexto histórico marcado pela presença de bandeirantes paulistas, colonizadores europeus e negros escravizados, juntamente com o grande fluxo migratório iniciado na década de 1970, deu origem a uma população detentora de cultura extremamente diversificada. Essa abordagem será analisada a seguir.


			Contexto histórico de formação do estado de Mato Grosso: uma revisão


			Apresentaremos a seguir um breve panorama referente aos aspectos históricos de Mato Grosso, desvelando, assim, o cenário/espaço/território desta pesquisa. Atualmente, Mato Grosso se apresenta como um dos territórios brasileiros com intensa e conflitante trajetória de diversidade cultural, com ênfase para o grande número de indígenas de diferentes etnias, compondo um mosaico histórico e cultural representativo da história mato-grossense, desde os seus primórdios:


			[...] Essas populações vivenciam inevitáveis situações de contato, ocorridas desde os primórdios da colonização e que se mantem nos dias atuais: das diversas frentes da mineração do ouro à extração do látex e madeiras, da introdução de tecnologias e práticas de consumo alimentar que alteraram profundamente os seus padrões de vida às grandes obras de infra-estrutura que adentram e descaracterizam os seus territórios.29 


			Mato Grosso possui, como os demais estados brasileiros, uma história singular, seja no que diz respeito à formação do seu território quanto da existência de inúmeros conflitos entre colonizadores, grupos indígenas e negros escravizados, que tiveram origem no processo de conquista e ocupação territorial, nas duas primeiras décadas do século XVIII, perpassando os séculos seguintes e fazendo-se presente na atualidade como herdeiro de processo responsável pela configuração histórica e cultural do estado. Nesse sentido, não é possível refletir sobre o território mato-grossense desconsiderando as características específicas de sua gênese, principalmente sobre o lugar/espaço geográfico/político/econômico e cultural ocupado por ele na história do Brasil.


			Os conflitos políticos/diplomáticos entre portugueses e espanhóis pela demarcação e posse efetiva das terras do imenso território da chamada fronteira oeste da América, representaram o início dessa quase tri-secular história. Nessa caminhada inicial, outros conflitos podem ser pontuados entre os colonizadores invasores e os inúmeros grupos indígenas que ocupavam, há séculos, o território disputado pelos reinos ibéricos, na tentativa de extermínio físico e/ou cultural e pelo violento processo de expropriação das terras, causando a desterritorialização de diversos grupos e etnias indígenas. Nesse contexto, “sujeitos, de diferentes formas, se reterritorializaram nesse ambiente. A relação entre conquistadores e indígenas foi marcada por conflitos, dominação e, também, por estratégias de reprodução social”30. 


			Para a autora, a prática de desterritorialização dos grupos indígenas foi fundamental para o processo de ocupação, expansão e desenvolvimento das atividades rurais. Tal trajetória teve início com a colonização, no início do século XVIII e se estende até a atualidade. Essa realidade é visível, ainda contemporaneamente, pelos constantes conflitos entre os posseiros, grileiros e garimpeiros presentes nos territórios indígenas, fruto de embates entre os interesses da agroindústria, indígenas e seus territórios em disputas, das tentativas de remarcação de Terras Indígenas (TI) e da marginalização social de várias dessas etnias que fizeram parte do desenvolvimento e do povoamento da fronteira oeste, seja pela aculturação e dominação, seja pela imposição da força pelos não índios. 


			A ocupação das terras no século XVIII se deu com a utilização inicial da mão de obra indígena, os chamados “negros da terra”, base importante de suporte para a penetração do sertão pelos bandeirantes paulistas. Somente mais tarde foi introduzida a mão de obra negra escravizada, a exemplo do que ocorreu em outras capitanias brasileiras. A inclusão dos trabalhadores negros escravizados, a exemplo dos conflitos e das resistências dos indígenas, foi envolta por grandes conflitos, resistências e imposições que demonstram uma atuação não passiva desses sujeitos. Conflitos de diferentes ordens fizeram parte da história da presença indígena e negra em Mato Grosso, como veremos ao longo do texto.


			A constituição do atual território de Mato Grosso tem sua origem ligada à descoberta de ouro nas margens do Rio Coxipó-Mirim, primeira povoação que hoje constitui o Distrito de São Gonçalo. De lá, ou seja, do arraial de Nossa Senhora de Penha de França, os mineiros acabaram migrando para as margens do Rio Cuiabá, onde encontraram outro em abundância. Nascia, dessa feita, a Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá, comunidade composta por índios, bandeirantes paulistas e reinóis que avançaram pelo interior da colônia em busca de metais preciosos e aprisionamento de indígenas. 


			De acordo com Presotti31, 


			Pode-se dizer que as conquistas e ocupações coloniais luso-paulistas em territorialidades ameríndias foram desencadeadas e têm seu marco inicial no apresamento dos índios coxiponés, por volta de 1718. No ano seguinte, sertanistas informados de que por lá existiriam ainda mais desses gentios, partiram em uma expedição de captura. Foi quando se descobriu o ouro às margens do rio Coxipó, afluente do rio Cuiabá.


			Segundo estudos realizados por Jesus32


			[...] várias medidas foram adotadas pela Coroa para garantir a permanência e evitar o descontentamento desses homens no local, como, por exemplo, a elevação do arraial do Senhor Bom Jesus do Cuiabá à condição de vila, no ano de 1727. Esta passaria a contar com sua câmara municipal, criada em dezembro de 1726, e os poderosos locais teriam um espaço institucional para representar os seus interesses. A vila, na primeira metade dos setecentos, pertencia à jurisdição da capitania de São Paulo.


			Na mesma perspectiva, Silva33 (2008) assegura que a descoberta de ouro deu início ao processo de ocupação da capitania de Mato Grosso. No entanto somente no ano de 1726, com a chegada do governador e do capitão-general de São Paulo, das quais as terras mineiras faziam parte, Rodrigo César de Menezes, teve início a instalação das bases administrativas da coroa portuguesa na fronteira oeste. Nesse processo, “a legalização das terras já ocupadas foi feita através das concessões de sesmarias”. Ainda segundo a autora,


			[...] as concessões de sesmarias atravessaram todo o século XVIII até a segunda metade do século XIX. Mas, legalmente, deixaram de ser doadas na província de Mato Grosso em 1823, conforme Provisão da Mesa do Desembargo de 22 de Outubro, “que ordenou as Juntas dos Governos Provisórios que se abstenham de conceder sesmarias”.34 


			A movimentação bandeirante, agora sob o comando dos Irmãos Paes de Barros, acabou se deslocando para a região do Rio Guaporé, também denominada Distrito de Mato Grosso, onde foram encontradas significativas jazidas auríferas. Em razão da proximidade com a fronteira espanhola, foram implantados inúmeros arraiais, na busca de fixar essa população na fronteira oestina, garantindo a posse em nome da Coroa lusitana. Essa movimentação demandou melhor controle, o que fez com que Portugal, em 9 de maio de 1748, criasse a capitania de Mato Grosso, tendo sido nomeado para administrá-la D. Antônio Rolim de Moura, seu primeiro capitão-general, um nobre português de origem rural. A partir de 1751, com a chegada do governador Rolim de Moura em Cuiabá, a posse das terras passou por um processo de regulamentação e disciplinarização quanto ao tamanho das sesmarias. Para Silva35, a concessão de sesmarias era uma forma de “consolidar nessa linha de fronteira um assentamento ligado ao desenvolvimento agrícola e pastoril” e, consequentemente, à política de povoamento da região.


			Canova36 analisou as ações desenvolvidas por Rolim de Moura na administração de Mato Grosso, especialmente no trato com os indígenas que ocupavam o território, nesse sentido, as ações que ele deveria desempenhar seguiam as orientações enviadas pela coroa portuguesa?


			Nas instruções régias que Antônio Rolim de Moura recebeu da rainha de Portugal para governar o Mato Grosso, estão meticulosas orientações sobre o tratamento às nações indígenas; uma política clara de preservação e incorporação enquanto vassalos do rei, com os mesmos direitos e prerrogativas, como se brancos fossem. Ou seja, a política indigenista posta como componente do conjunto de ações destinadas ao objetivo final, a ocupação do território e a demarcação das fronteiras, que deveriam assegurar aos mais próximos conquistadores da América, os espanhóis. 


			A ocupação do território não ocorreu sem os confrontos violentos com inúmeros grupos indígenas que ocupavam aquele espaço. Para tomar posse, era necessário expropriar as terras ocupadas originalmente pelos índios. Ao longo do século XVIII, várias “guerras justas” foram travadas, “causando o extermínio quase completo dos vários grupos ameríndios que ali viviam, ou da sujeição dos sobreviventes ao conjunto da sociedade colonial mato-grossense em formação”.37 


			De acordo com Canova38, 


			[...] ao seguir as orientações ditadas pela rainha, Antônio Rolim de Moura fazia conhecida sua “desaprovação” à escravidão dos índios mansos. Desde o início de seu governo, em bandos publicados em locais públicos, “proibiu” a escravidão que continuava pelos sertanistas aos índios de modo geral. Da parte do governo, vale ressaltar as ameaças de punição àqueles que insistiam em levar para fora da Capitania de Mato Grosso os escravos sem sua autorização.


			Embora pouco estudada, o uso da mão de obra indígena foi fundamental para a manutenção das terras na fase inicial da ocupação da capitania de Mato Grosso. Para Blau39, a mão de obra indígena foi usada intensamente, principalmente no que se refere à importância no conhecimento de terras, rios e matas, bem como da extração de recursos naturais do extenso território a ser ocupado por Portugal. Para esse fim, a coroa portuguesa lançou, em 1757, o “Diretório dos Índios”, destinando tratamento específico aos índios para a formação de trabalhadores e povoadores responsáveis pela proteção das terras fronteiriças.


			A importância que esse Diretório40 representou para a coroa portuguesa residia na inclusão do indígena ao processo “civilizatório”, com o objetivo de amenizar os problemas enfrentados pela sua resistência à imposição do modelo adotado por Portugal para a exploração econômica da colônia. Segundo diversos pesquisadores da história de Mato Grosso, a luta com os indígenas foi uma das maiores problemáticas enfrentadas pelos colonizadores durante os séculos XVIII e XIX. Dentre as inúmeras etnias presentes no território, destacavam-se os Payaguá, Guaycuru, Bororo, Guaná e os Pareci. De acordo com diversos estudos realizados sobre o tema, os Payaguá representaram um dos maiores desafios para a ocupação de parte do território mato-grossense pelos intensos ataques aos colonizadores e pela resistência ao processo de imposição da cultura europeia. 


			Os conflitos entre os colonizadores e os Payaguá foram intensificados na década de 1730, devido às chamadas expedições punitivas, organizadas pelas autoridades da capitania, e que eram justificadas em função dos constantes ataques dessa nação, trazendo grandes prejuízos e mortes entre os colonos e dificultando o avanço da ocupação do território. Nesse processo,


			[...] a mais significativa derivou da ordem do próprio rei D. João V, mandada executar pelo governador de São Paulo, António Luís de Távora, em 1734. Para esta bandeira, o tenente Manuel Rodrigues de Carvalho foi enviado de São Paulo com mais de 400 homens de guerra. Apesar de ordenada pela coroa foi, no entanto, financiada na sua quase totalidade pelos homens de Cuiabá.41 


			Os conflitos entre grupos indígenas e colonizadores se estenderam durante todo o século XVIII e ao longo do XIX, durante a expansão da ocupação do território em busca de novas fontes de lucro, tendo em vista o grande decréscimo da extração de ouro na segunda metade do século XVIII, assim como, na busca de novos caminhos para o desenvolvimento do comércio com outras capitanias. 


			Para Evangelista42, 


			[...] as linhas imaginárias que por negociações diplomáticas e assinatura de tratados de limites foram definindo as fronteiras noroeste dos domínios ibéricos cortaram territórios milenares de sociedades indígenas, enquadrando-as em nacionalidades impostas, utilizando seu trabalho exaustivamente, inclusive em práticas militares, na construção de novas espacializações, reterritorializando.


			Para Almeida, o contato dos colonizadores com os Bororo ocorreu no início da ocupação do território mato-grossense, quando eles eram utilizados na exploração do território, em função dos conhecimentos sobre a região, e também como guerreiros nos vários enfrentamentos dos colonizadores contra outros grupos indígenas, como os Kayapó, Payaguá e Guaikurú. Nas primeiras décadas do século XIX, o grupo indígena Bororo estava dividido em três subgrupos (Bororo da Campanha, do Cabaçal e Coroado). Naquele contexto, foram “sendo incorporados ao trabalho nas fazendas próximas a suas aldeias, mortos por doenças trazidas pelos colonizadores ou por vícios adquiridos, como o consumo de bebidas alcoólicas”43. Assim, o grupo Bororo Coroado foi o que apresentou maior resistência ao domínio português.


			Ao longo do século XIX, várias estratégias foram usadas na tentativa de impor a “civilização” aos Coroado. Dentre as ações desenvolvidas, destacam-se expedições/bandeiras e a criação de colônias para a “civilização”, localizadas nas proximidades de suas aldeias. Almeida44 dá ênfase a uma importante tática adotada pelo presidente da província, Joaquim Galdino Pimentel, para conseguir a “pacificação” e a “civilização” dos Coroado. Tratou-se da índia Cibáe, conhecida como Rosa Bororo45, que havia sido raptada do seu grupo e educada dentro dos padrões civilizacionais do colonizador, na cidade de Cuiabá e, posteriormente, usada como mediadora frente a seu povo. Foi ela responsável por intermediar no processo de pacificação dos Coroado, em campanha realizada em 1887, da qual Rosa Bororo participou ativamente das negociações. 


			Com a incorporação dos Bororo Coroado à sociedade, estes indígenas passaram a viver nas Colônias Militares de Teresa Cristina e Isabel, as quais foram criadas para recebê-los. Cabe salientar que, a dominação dos chamados “índios selvagens” foi oficializada pelo Império Brasileiro com a criação do “Regulamento das Missões de Catequese e Civilização dos Índios”, por meio da Lei nº 426, datada de 24 de julho de 1845, espécie de “política indigenista” adotada para todas as províncias. Pelo mesmo Decreto, ficava garantida a proteção das expedições enviadas pela província de Mato Grosso para o contato com os Coroado, índios que passaram a ser denominados, por essa legislação, como índios mansos. De acordo com o mesmo Regulamento, o governo provincial passou a denominar os índios usando as categorias “mansos”, “domésticos” e “bravios”. Para os já aldeados deveriam ser desenvolvidas formas de administração para mantê-los “civilizados”, visando civilizar os ainda “selvagens”, sem contato com a civilização para integrá-los à sociedade por meio da reclusão.


			Apesar das várias tentativas de civilização dos Bororo Coroado, as colônias militares não alcançaram êxito, submetendo-os à administração dos Salesianos. No entanto, segundo Borges46,


			[...] assim como os militares, a ordem religiosa fracassou na administração das colônias e delas se retirou. As missões salesianas tiveram, portanto, uma ação bastante limitada em relação aos Bororo, que não aceitavam transformações bruscas em sua maneira tradicional de estabelecer as relações sociais. Essa rejeição das atividades e normas estabelecidas pelas missões religiosas se deve em grande parte às práticas agrícolas desenvolvidas de maneira impositiva. 


			Além desses, os Bororo Cabaçal também foram vítimas das bandeiras que visavam a sua captura e inserção ao “mundo civilizado” por meio, principalmente, da catequese. Almeida (2011) cita um trecho de documento do presidente da província de Mato Grosso, Pimenta Bueno, que tomou posse em 1837, sobre a importância da catequese no processo de “civilização” dos indígenas e da necessidade de “desocupação” das terras indígenas para o progresso de Mato Grosso. Para o mesmo governante,


			[...] a catequese dessas nações oferecia grandes vantagens, sem perigos e estragos; novas explorações e viagens se abririam; novas minas seriam descobertas, novos produtos e novas saídas e eles, os próprios índios, seriam os guias47. 


			A bandeira coordenada por Pimenta Bueno contra os Bororo Cabaçal ocorreu em 1837, e seu objetivo principal era o de liberar o caminho que ligava Vila Maria do Paraguai (hoje Cáceres) com o distrito de Mato Grosso (hoje Vila Bela da SS. Trindade). Desde o processo de divisão do grupo Bororo, no século XVIII, e de sua dispersão pelo Território Oeste, os Cabaçal passaram a residir na região de Vila Maria, próximos à Fazenda Jacobina (Cáceres) e em Vila Bela. Os ataques desse grupo à Vila Maria tornaram-se constantes, levando o governo da província a organizar bandeiras de captura. 


			Desde a fundação de Vila Maria do Paraguai, aos 6 de outubro de 1778, houve, por parte do governo, uma preferência pelos índios Chiquitanos, provenientes da Bolívia, e por outras etnias de Mato Grosso para ocupar o novo povoado. Para Almeida,48 


			[...] o domínio português nas imediações de Vila Maria, iniciado pela opção de povoamento de indígenas provenientes da República boliviana, representava um aval à expansão territorial portuguesa ao território espanhol, contrariando as determinações do Tratado de Tordesilhas, assinado em 1494 pelas duas Coroas ibéricas. 


			No entanto, após sucessivas derrotas na captura e na pacificação dos Bororo Cabaçal, a província de Mato Grosso passou a instituir aldeamentos no interior da política de descentralização, proposta pelo governo imperial. 


			A trajetória histórica percorrida em Mato Grosso desde o princípio do século XVIII até os tempos atuais configurou o estado enquanto espaço/tempo histórico, político e cultural em que colonizadores, negros escravizados e diferentes grupos indígenas se fizeram presentes de forma ativa, construindo peculiaridades históricas e culturais que, apesar das semelhanças com outras regiões do país, são únicas, pois instituíram as bases de uma história específica e singular oriunda dos desdobramentos desse processo. Isso possibilitou a configuração de uma diversidade cultural rica, representada pelas tradições indígenas, africanas, lusitanas e brasileiras que compõem o cenário contemporâneo do estado.


			Os traços do passado histórico estão presentes em todas as instâncias da sociedade mato-grossense, incluindo as relações raciais e a herança delas decorrentes, como o racismo e a discriminação racial, elementos presentes e atuantes na sociedade. A permanência dessa realidade demonstra que os conflitos raciais construídos e sedimentados ao longo do processo histórico fincaram raízes profundas na sociedade mato-grossense e brasileira, transformando os povos indígenas e a população negra nas principais vítimas.


			Muitos dos enfrentamentos sofridos pelos indígenas, no processo de ocupação do território, ainda continuam vivos. Outros tempos, outras histórias, outras lutas, outros problemas afligem diretamente essa população de Mato Grosso na atualidade. Da mesma forma, apesar das conquistas da população negra no estado, há forte presença do racismo, da violência, da discriminação e do preconceito. A exclusão social afeta um grande contingente de indígenas e de afrodescendentes residentes em Mato Grosso. 


			A presença do negro na formação de Mato Grosso


			A presença da população negra no Mato Grosso tem sua origem ligada ao processo de ocupação do território pelas bandeiras, nas primeiras décadas do século XVIII, especialmente no período em que ocorreu a descoberta de minas de ouro na região de Cuiabá. Desde sua origem se revela presente uma imensa população composta, em sua maioria, por negros, mulatos e indígenas. Segundo Evangelista49,


			[...] a introdução de (negros escravizados) começou com a descoberta de ouro nas margens do riacho Prainha dando origem ao Arraial de Cuiabá em 1727 e se intensificou com a criação da Capitania de Mato Grosso – 1748 e seguiu em progressão numérica até 1888.


			A presença de negros escravizados no território de Mato Grosso estava inserida no contexto histórico do Brasil colonial, onde a mão de obra escrava era usada intensamente. Na ocupação de Mato Grosso não foi diferente, os negros participaram em todas as etapas de desbravamento e expansão da ocupação das terras da fronteira oeste. O negro escravizado, segundo Chaves50,


			[...] foi o sustentáculo de todo o edifício colonial no século XVIII. Derrubou a mata, carregou tronco, mercadorias, abriu estradas, construiu açudes, drenou córregos, pavimentou ruas, construiu prédios, fortes, presídios, pontes e foi, inclusive, minerador nas insalubres minas de Cuiabá e do vale do Guaporé. 


			Estudos realizados pelo autor estimam a presença de quase 16 mil negros escravizados na fase inicial de ocupação das terras, no período entre 1720 a 1772, auge da mineração. De acordo com as estimativas de diversos historiadores, o número de negros na capitania de Mato Grosso atingiu mais de 15.380 escravizados. Evangelista51 (2010) constatou que durante o período compreendido entre 1727 a 1800, houve um acréscimo ascendente no número de escravizados, o que indicaria um mercado de escravo estável. O fluxo de escravos para a região da fronteira oestina foi intensificado no período de 1720-50, momento que representou o auge das extrações de ouro, quando foram contabilizados 10.775 negros escravizados.


			Com o início do funcionamento do comércio operado pela Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão, um novo contingente de escravos começou a ir também da capitania do Grão-Pará. Entre as formas de resistências dos escravizados, a exemplo do que ocorria em outras capitanias, a fuga e a formação de Quilombos foram as principais táticas adotadas também em Estado de Mato Grosso, a exemplo, a região de Vila Bela da Santíssima Trindade, palco de inúmeras revoltas pela libertação, sendo estabelecidos vários quilombos nos arredores da primeira capital.


			Dentre os vários Quilombos formados ao longo do território mato-grossense, o mais famoso foi o “Quilombo de Quariterê ou do Piolho, ao norte do rio Galera, formado por negros, mulatos e índios, foi por duas vezes atacado” por forças enviadas pelo governo de Luís Pinto de Sousa Coutinho, em 1770 e 1795.52


			Jesus e Symanski53 destacam a existência de outras formas de resistência dos negros escravizados:


			[...] não se limitavam as ações de violências contra senhores e feitores, infanticídios, suicídios, entre outros, mas usaram também da negociação com diferentes instâncias do poder a que estavam submetidos, de laços de solidariedades, de compadrio, da formação de famílias, do ingresso nas irmandades religiosas, entre tantas outras práticas, para sobreviverem numa sociedade marcada pela exclusão. 


			Nos anos seguintes houve diminuição da entrada de negros em Mato Grosso em função do esgotamento das minas de Cuiabá e do Guaporé. Chaves54 enfatiza o elevado número de mortes ocasionadas pelas exaustivas jornadas de trabalho sob o sol escaldante, além das péssimas condições de alimentação, higiene e insalubridade, com a presença de inúmeras doenças, além dos constantes conflitos com grupos indígenas e de colonizadores. Destaca, também, que a população negra representava a maioria da população da capitania de Mato Grosso, principalmente nas cidades de Vila Bela e Cuiabá. 


			Dados analisados por Evangelista55 (2010) evidenciam que, no início do século XIX, a população de pretos e mulatos atingia a cifra de 81,1% da população, o que demonstra a importância deles na composição da sociedade mato-grossense. Ao longo do século XIX, um número expressivo de negros escravizados atuava em engenhos de açúcar e cachaça na região de Chapada dos Guimarães, além do trabalho desenvolvido em vilas, como Vila Maria (Cáceres), São Pedro Del Rey (Poconé), Porto Geral para Cima (Nossa Senhora do Livramento) e Porto Geral Abaixo (Santo Antônio de Leverger). Além do trabalho nas minas, nos engenhos e nos povoados, a presença dos negros escravizados foi imprescindível na defesa das fronteiras, construção de vilas e fortes. A condição de território fronteiriço com a Bolívia fez com que fossem erguidos quilombos em terras espanholas, povoados por negros e indígenas. 


			Dentre as estratégias usadas por Portugal para a fixação dos colonos nas sesmarias, a principal foi o estímulo ao cultivo das terras. Por meio da publicação de “bandos56”, o governo da capitania oficializou a política de incentivo para que os sesmeiros desenvolvessem a criação de gado e o plantio de roças para a produção de gêneros alimentícios, produtos necessários ao sustento da população da capitania. 


			A importância do território pertencente à capitania de Mato Grosso despertava interesses de Portugal e de Castela pela posição geográfica, visto que situado na região central do continente sul-americano, com extenso território ocupado por três importantes ecossistemas que formam a Floresta Amazônica, o cerrado e o pantanal, bem como pela presença de riquezas minerais, com destaque para o ouro, na área de fronteira entre os dois impérios. 


			Os interesses de Castela pelo território de Mato Grosso era uma preocupação constante por parte de Portugal, o que justificava as ações desenvolvidas para ocupação e posse das terras, com a fundação de vilas e fortes. Importante se torna frisar que o território de Mato Grosso pertencia à Castela, pelos acordos firmados no interior do Tratado de Tordesilhas, de 1494. Essa realidade justificava a preocupação de Portugal para efetivar sua posse e ocupação da extrema fronteira oestina. Para isso, passou a tomar decisões políticas importantes, como a fundação de cidades e fortes militares. O acordo oficializado pelo Tratado de Madri, de 1750, defendia que as terras de fronteira entre os domínios ibéricos seriam definidas de acordo com o direito de posse, denominado UTI possidetis. Para a concretização da posse das terras, era necessária a comprovação da presença de pessoas/povoados, vilas e cidades, o que garantiria a ocupação do espaço.57 


			Mato Grosso no contexto dos séculos XIX e XX: o início do processo migratório 


			A parte sul do território de Mato Grosso, hoje ocupada pelo estado de Mato Grosso do Sul, também foi palco de disputas entre as coroas ibéricas, levando tanto portugueses quanto espanhóis ao desenvolvimento de ações de posse e povoamento da fronteira Sul. O século XIX apresentou mais desafios para a capitania/província de Mato Grosso: a instabilidade política, a estagnação econômica, a fragilidade na proteção das extensas fronteiras, a guerra do Paraguai e a invasão de parte do território mato-grossense, as dificuldades de acesso/contato de Mato Grosso com as demais províncias ocasionadas pelas enormes distâncias e pela precariedade das poucas estradas existentes. 


			Nos primórdios da colonização, o caminho das monções, que aproveitava o período das cheias dos rios para ligar Mato Grosso a São Paulo e as demais capitanias, não atendendo mais, no século XIX, as necessidades da província. Soma-se a isso as reivindicações da abertura de uma via navegável pela Bacia do Rio da Prata, que permitisse o acesso mais rápido e mais eficiente com o Rio de Janeiro, então capital do Império, questão somente resolvida provisoriamente em 1858, com a assinatura do Tratado de Aliança, Comércio, Navegação e Extradição, datado de 1856, após anos de negociações entre Brasil e Paraguai, rompe-se os obstáculos políticos entre os dois países.


			Mato Grosso teve sua situação política econômica agravada com a Guerra do Paraguai, envolvendo o Brasil, o Uruguai e o Paraguai, a qual se estendeu de 1864 a 1870, atingindo a região da fronteira oeste, tornando concreta a fragilidade sua proteção. Segundo Garcia (2009, p. 56), “a região sul de Mato Grosso foi ocupada por forças paraguaias em apenas 10 dias”. A invasão das tropas paraguaias, que ocorreu no final de 1864 e que durou quatros anos, se deu em três frentes, sendo a primeira caracterizada pelo ataque ao forte de Coimbra por tropas que avançaram pelo rio Paraguai. A segunda delas ocorreu com o ataque das tropas paraguaias ao forte de Dourados, formada por soldados que avançaram por terra. A terceira frente invadiu a cidade de Corumbá, em 1856, expulsando e matando grande parte da população. Corumbá se tornaria, após a Guerra da Tríplice Aliança contra do Paraguai, um dos poucos núcleos populacionais mais desenvolvidos na província de Mato Grosso, principalmente pelo papel desempenhado por sua zona portuária, importante entreposto comercial com outras províncias e países vizinhos. 


			A cidade de Corumbá foi destruída durante a permanência das tropas paraguaias e reconstruída logo após o fim da guerra, transformando-se no mais importante centro comercial e econômico de Mato Grosso. Garcia (2011) chama a atenção para o fato de que a invasão paraguaia foi resultado de reivindicações do Paraguai pela posse de parte do território por ele ocupado durante a guerra.


			No século XIX, Mato Grosso começava a receber o primeiro contingente de imigrantes italianos, logo após o tratado de navegação de 1856, quando ocorreu maior mobilidade entre os países platinos e a então província de Mato Grosso. Gomes (2011), ao investigar a vinda de imigrantes italianos para o Mato Grosso, destacou a Guerra do Paraguai como um fator de interferência direta no processo imigratório, que ocorreu logo após esse conflito e a reabertura da navegação do Rio Paraguai, em 1870, “esta Província/Estado começou a receber novas correntes imigratórias, sendo que esse movimento tornou-se mais ativo pós 1880”58. 


			Os imigrantes italianos passaram a se estabelecer nas principais cidades do Mato Grosso, como Corumbá, Cuiabá e Vila Maria (Cáceres), desenvolvendo inúmeras atividades, sendo a principal dedicada ao comércio, à importação e à exportação. 


			No final do século XIX, os governantes de Mato Grosso começaram a expressar preocupação quanto ao aumento da sua população. Assim, algumas questões foram impostas, como a necessidade de povoamento com pessoas “ordeiras, laboriosas e produtivas”. Essas “exigências” estavam presentes nas mensagens enviadas pelo governador Joaquim Murtinho à Assembleia Legislativa em 1892, nas quais o europeu era exaltado como sendo a melhor opção para o povoamento e para o desenvolvimento de Mato Grosso. Dentre as ações políticas desse governante para impulsionar a imigração, destaca-se a concessão gratuita de terras aos imigrantes, porém com algumas ressalvas59. 


			Assim, a política de povoamento teve início por meio da Lei nº 102, de 10 de julho de 1895, que concedia terras gratuitas a estrangeiros e nacionais em regiões limítrofes de Mato Grosso com outras províncias ou com países vizinhos. Gomes60 salienta que, no período compreendido entre os anos de 1895 a 1907, foram assinadas outras leis, assim como decretos e regulamentos, que trataram da colonização das terras devolutas. No entanto Mato Grosso não apresentava uma política efetiva, organizada e capaz de favorecer ao movimento imigratório, conforme as metas estabelecidas.


			O século XX estreou com a presença de inúmeros problemas relacionados à imigração em todo o território nacional, particularmente com as restrições impostas pela República, que impedia, por Decreto Federal, a entrada de asiáticos e africanos no Brasil, pois a política em vigor previa a vinda de europeus para o processo de “branqueamento” da população brasileira. Nesse contexto, a imigração japonesa para o Brasil, apesar da proibição, era reivindicada pelo governo do Japão através de constantes pressões políticas para a abertura do país aos imigrantes japoneses. A partir de 1907, por meio de contrato assinado entre o governo de São Paulo e a Empire Company, deu-se início à “abertura das portas do Brasil para os imigrantes japoneses”61. 


			O governo de Getúlio Vargas autorizou a entrada de japoneses no Brasil para ocupar os “espaços vazios”, permissão destinada aos projetos de colonização de terras na Amazônia, em Mato Grosso e, posteriormente, para a Cooperativa Agrícola de Cotia, em São Paulo. Na década de 1950, outra leva de imigrantes japoneses chegaram ao Sul de Mato Grosso, especialmente na região de Dourados. Nesse sentido, o governo estadual procurou construir uma imagem positiva dos nipônicos, visando atraí-los para as terras mato-grossenses62. Nas décadas de 1950 e 1960, foram estabelecidas duas colônias de imigração japonesa em território mato-grossense, denominadas de Gleba Rio Ferro e Capem (Cooperativa Agropecuária Extrativa Mariópolis Ltda.). 


			Nos anos de 1960, particularmente com o início dos governos militares, a ocupação e o povoamento de Mato Grosso passaram a ser meta do Governo Federal, que inseriu o estado em amplo programa de expansão e ocupação do território, principalmente da Amazônia, processo associado ao capital nacional de grandes empresas, e ao estrangeiro.


			Nesse processo, entre as principais ações políticas dos governos militares para a ocupação e o povoamento do território mato-grossense destacam-se, segundo Guimarães Neto63,


			[...] a concessão de grandes áreas de terras e incentivos fiscais a empresários para investimentos em projetos agropecuários, agroindustriais, projetos denominados de colonização e diversos favorecimentos a empresas de mineração; a implantação das novas rodovias previstas pelo Plano de Integração Nacional (PIN), como a Transamazônica, no sentido leste a oeste, do Pará ao Amazonas, e a rodovia Cuiabá (MT)-Santarém (PA), de Mato Grosso ao Pará, direção sul-norte; e, ainda, a utilização maciça de propagandas para estimular os deslocamentos de agricultores empobrecidos para as novas áreas de colonização da Amazônia. 


			Salientamos que a ocupação das terras de Mato Grosso, ao lado e conjuntamente com a implantação dos projetos oficiais, ocorreu também por meio de compra e venda ilegal de terras, com ações de grilagem de terras públicas, muitas das quais pertencentes aos inúmeros grupos indígenas que habitavam a região, dando origem a recorrentes conflitos entre posseiros e indígenas, os quais perduram até a atualidade. Nas décadas de 1970 e 80, Mato Grosso apresentou o maior número de projetos de colonização coordenados por empresas privadas do Brasil.


			Vitale Neto (2009), tomando como referência a documentação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) de 1981, demonstrou que, das 101 empresas privadas de colonização autorizadas a desenvolver projetos no Brasil, entre 1970 e 1981, 42% estavam localizadas em Mato Grosso e, do total de 82 empresas em atividade no país, 52% desenvolviam projetos no estado. Destacavam-se, também, 125 projetos autorizados pelos governos militares, 60% em andamento em Mato Grosso, principalmente em regiões próximas às rodovias federais.


			Entre os novos povoamentos criados na década de 1970, destacamos Tangará da Serra, fundada na década de 1960 e desenvolvida com o grande processo migratório dos anos 197064, por colonos de diversas regiões do país. De acordo com Oliveira (2009), a propaganda usada para a divulgação de Tangará da Serra era a fertilidade do solo para o cultivo do café e de um futuro melhor para as famílias que se predispusessem a migrar rumo à nascente cidade. O Projeto Tangará foi desenvolvido pela empresa colonizadora Sociedade Imobiliária de Tupã para a Agricultura Ltda. (Sita). 


			A origem das novas cidades, compostas em sua grande maioria por colonos sulistas, criou configurações específicas no que se refere à presença de colonos vindos de outras regiões do país e, principalmente, com relação à presença de afro-brasileiros entre os moradores. Guimarães Neto65 salienta que as novas cidades foram construídas sob a “ótica das hierarquizações sociais”, com divisões bastante específicas quanto à divisão social dos habitantes. As empresas colonizadoras desenvolveram estratégias para a ocupação dos espaços que redundariam em novas cidades a serem habitadas por migrantes de diferentes origens, separando-os por meio da criação de fronteiras físicas e simbólicas.


			O exemplo ocorrido na cidade de Juína, citado por Guimarães Neto (2009), é exemplar do processo de segregação social e racial acometidos, principalmente, contra migrantes negros. De acordo com a autora,


			[...] as empresas erigiam barreiras físicas, construídas de madeira ou cimento, ou, também, utilizavam barreiras naturais como rios de difícil travessia, controlando as passagens, impedindo a entrada daqueles que não se podiam identificar ou que não eram bem-vindos. Os moradores de Juína, por exemplo, não se esquecem dos “correntões” (grifos da autora), como denominam as grandes e grossas correntes de ferro presas a guaritas (abrigo para sentinelas armadas, construídos com madeira ou cimento). Estes se localizavam nas passagens e nos caminhos, em pontos estratégicos da área de colonização, onde era exigida a identificação dos colonos, geralmente uma carteirinha fornecida pela empresa66. 


			Os mecanismos usados pelas empresas colonizadoras para o controle da circulação dos moradores e forasteiros foi uma forma de evitar a passagem ou a entrada e permanência de pessoas consideradas indesejadas, principalmente os pobres, negros e nordestinos. Guimarães Neto67 salienta que as barreiras destinadas ao controle e à segurança da população local tornaram-se também “barreiras étnicas”.


			Vitale Neto, ao analisar o processo de exploração da mão de obra dos migrantes que vieram para Mato Grosso, destaca a presença de trabalho análogo ao escravo em muitas regiões do nordeste de Mato Grosso e do importante papel exercido por Dom Pedro Casaldáliga68 na denúncia da exploração da mão de obra escrava, ainda na segunda metade do século XX. Estudos evidenciam que essa prática era muito comum nas áreas de colonização do norte mato-grossense, iniciadas após 1970, onde predominavam a ilegalidade nas relações de trabalho, assim como a preferência por trabalhadores externos. 


			Além dos projetos diretamente comandados pelo Governo Federal, via Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e Superintendência para o Desenvolvimento do Centro-Oeste – Sudeco contribuíram as empresas de colonização privada e projetos do próprio estado de Mato Grosso.


			No mesmo contexto da década de 1970, a empresa privada Sinop (Sociedade Imobiliária do Noroeste do Paraná) desenvolveu vários projetos de colonização no norte de Mato Grosso, dando origem a quatro novos municípios, Vera, Santa Carmen, Sinop e Cláudia. Inicialmente, os novos municípios desenvolveram intensa atividade ligada à extração madeireira, passando, posteriormente, para as atividades agrícolas e industriais de larga escala. Sinop se destacou das demais zonas migratórias a partir da abertura da BR-163, transformando-se, hoje, em uma das principais cidades do Estado69. A década de 1970 foi marcada, também, pela divisão política do estado de Mato Grosso, o qual deu origem ao estado de Mato Grosso do Sul. Em 11 de outubro de 1977, o presidente Ernesto Geisel assinou a Lei Complementar nº 3170, dividindo o território de Mato Grosso. 


			O Movimento Divisionista teve origem no final do século XIX, quando a elite e os políticos da região sul do estado expressaram vontade de transferir a capital de Mato Grosso, de Cuiabá, para a cidade de Corumbá. No entanto o movimento maior ganhou força nas primeiras décadas do século XX, devido ao crescimento econômico da região sul do estado, particularmente em função da implantação da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil71, da intensa produção de erva-mate e do desenvolvimento das atividades pecuárias. A grande distância geográfica da porção sul com Cuiabá, mantinha a capital isolada das principais cidades sulistas e do Rio de Janeiro, então capital federal, simbolizando um entrave político para o desenvolvimento daquela região. 


			A efetivação da divisão do estado em 1977 ocorreu, segundo Bittar (1999), como um projeto do regime militar, movido por razões políticas. A autora destaca que o governo de exceção estava interessado na manutenção da ordem geopolítica e da segurança nacional, por meio da ocupação das terras de fronteira, ao mesmo tempo em que necessitava de apoio político. Com a divisão e a criação de Mato Grosso do Sul, o Presidente Geisel “contaria com mais um governo e toda a estrutura política regional, a favor do regime que já se encontrava em seus momentos de exaustão procurando uma autorreforma para manter-se”72. 


			Queiroz73 argumenta que a decisão final da divisão do estado de Mato Grosso coube, fundamentalmente, ao governo militar, conforme seus interesses políticos. O novo estado de Mato Grosso do Sul passou a existir efetivamente, como unidade da federação, no ato da sua instalação, em janeiro de 1979.


			Diante desse cenário histórico, as relações de poder e exclusão dos grupos e sujeitos considerados “indesejados” e “inferiores” formaram a base da sociedade mato-grossense no passado e suas consequências são visíveis ainda hoje nas relações estabelecidas com as populações negras e indígenas e as diferentes formas de violência e exclusão social a que são submetidos. 


			Os povos indígenas no Brasil e no Mato Grosso: questões atuais 


			Para fins deste estudo, analisaremos a realidade atual dos povos indígenas brasileiros, dialogando com os indicadores de pesquisas, como o Censo do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas - “Os indígenas no Censo Demográfico de 2010: primeiras considerações com base no quesito cor ou raça”74 (IBGE, 2012) – Relatório Estudos e Pesquisas. Síntese de Indicadores Sociais, uma análise das condições de vida da população brasileira. Dados de pesquisa da Fundação Perseu Abramo Indígenas no Brasil - Demandas dos povos e percepções da Opinião Pública - relatórios do Conselho Indigenista Missionário (CIMI), dentre outros75.


			Nos aspectos analisados pelo Censo do IBGE de 2010, consideraremos aqueles relacionados às condições sociais, econômicas e educacionais que envolveram a complexa problemática enfrentada pelas populações indígenas no Brasil e no Mato Grosso, nos anos 2000.


			De acordo com o Censo Demográfico do IBGE, de 201076, a população indígena de Mato Grosso era de 51.696 pessoas. Destas, 21.887 eram do sexo masculino e 20.638 do sexo feminino, além de 4.626 homens e 4.545 mulheres indígenas residentes fora das terras indígenas. Os dados foram obtidos pelo Censo, por meio de autodeclaração, os quais demonstram que 9,8% da população do estado se declararam pretos; 55,20% pardos, 36,7% se autodeclararam brancos e 1,3% se consideram amarelos ou indígenas. Verificamos que a maioria da população se considera de cor parda, item considerado pelo IBGE como pertencente à população de negros (o IBGE considera os quesitos pretos e pardos como pertencentes à família negra). 
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